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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICcA - IRPF
Exercicio: 2003
EX-COMBATENTES DA FEB, PENSAO, ISENCAO.

As pensoes e os proventos auferidos com fundamento no artigo 30 da Lei n°
4242/63, em decorréncia de reforma ou de falecimento de ex-combatente da
Forca Expedicionaria Brasileira - FEB, sdo isentos de imposto de renda, nos
termos do artigo 6°, inciso XII, da Lei n°® 7.713 de 1988 (artigo 39, inciso
XXXV, do RIR199).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao

recurso. Vencido o Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa, que negou provimento ao

recurso.

(assinatura digital)
MARIA HELENA COTTA CARDOZO - Presidente.
(assinatura digital)

RODRIGO SANTOS MASSET LACOMBE - Relator.

EDITADO EM: 25/07/2013

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: MARIA HELENA

COTTA CARDOZO (Presidente), RODRIGO SANTOS MASSET LACOMBE, RAYANA
ALVES DE OLIVEIRA FRANCAyEDUARDO TADEU FARAH, EWAN TELES AGUIAR



  10805.001947/2006-20  2201-001.970 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 23/01/2013 FEB - isenção WALLY TAVARES DA SILVA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Rodrigo Santos Masset Lacombe  2.0.4 22010019702013CARF2201ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Exercício: 2003
 EX-COMBATENTES DA FEB, PENSÃO, ISENÇÃO. 
 As pensões e os proventos auferidos com fundamento no artigo 30 da Lei nº 4242/63, em decorrência de reforma ou de falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira - FEB, são isentos de imposto de renda, nos termos do artigo 6°, inciso XII, da Lei n° 7.713 de 1988 (artigo 39, inciso XXXV, do RIR199).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa, que negou provimento ao recurso.
 (assinatura digital)
 MARIA HELENA COTTA CARDOZO - Presidente. 
 (assinatura digital)
 RODRIGO SANTOS MASSET LACOMBE - Relator.
 
 EDITADO EM: 25/07/2013
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: MARIA HELENA COTTA CARDOZO (Presidente), RODRIGO SANTOS MASSET LACOMBE, RAYANA ALVES DE OLIVEIRA FRANCA, EDUARDO TADEU FARAH, EWAN TELES AGUIAR (Suplente convocado) e PEDRO PAULO PEREIRA BARBOSA. Ausente, justificadamente, o Conselheiro GUSTAVO LIAN HADDAD.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão da DRJ que julgou procedente o auto de infração lavrado contra a contribuinte acima identificada, referente ao imposto de renda pessoa física, exercício 2003, ano-calendário 2002 no valor total de R$ 5.759,78.
Na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, às fl. 07, consta a seguinte infração:
Omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, decorrentes de trabalho com vínculo empregatício. Contribuinte devidamente intimado apresentou os comprovantes de rendimento da fonte pagadora: Comando do Exército. O rendimento tributável está de acordo com a DIRF. Apresentou também a carta de concessão do beneficio à viúva emitido pelo Ministério do Exército, ocorre que a isenção prevista aplica-se somente aos rendimentos (pensões e rendimentos) percebidos pelos ex-combatentes da FEB (RIR � 99, art. 39, inc. XXXV � Decisão em processo de consulta item 3), portanto, o valor de R$ 30.892,50 foi acrescido no campo rendimento tributável.
O valor da linha 15 � Rendimentos Isentos e Não-tributáveis, foi alterado em razão da exclusão de valor correspondente a rendimentos tributáveis, indevidamente informados na linha de rendimentos isentos e não tributáveis.
Em sua impugnação de fls. 01/03, a Contribuinte informa que é viúva de ex-combatente conforme documentação que junta aos autos, a saber: Título de pensão militar, concedido em vida ao ex combatente FEB; com o falecimento do Sr. Sebastião Tavares da Silva, o título de pensão militar, teve sua reversão para viúva beneficiária Wally Tavares da Silva.
A DRJ proferiu decisão assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
FÍSICA - IRPF
Exercício: 2003
Irpf. Pensão especial. Isenção. - Pensões recebidas por dependentes de ex-combatentes da Força Expedicionária Brasileira (FEB) somente são isentas se concedidas por força do Decreto-Lei n° 8.794, de 23 de dezembro de 1946, do Decreto-Lei n° 8.795, de 23 de dezembro de 1946, da Lei n° 2.579, de 23 de agosto de 1955, e art. 30 da Lei n°4.242, de 17 de julho de 1963.
Lançamento Procedente
Inconformada a contribuinte recorre reafirmando os argumentos da impugnação.
É o relatório do necessário.


 Conselheiro Rodrigo Santos Masset Lacombe
admissibilidade
O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. Assim sendo, dele conheço.

No mérito, a questão em análise versa sobre a isenção do IRPF, a que se refere o artigo 6º, inciso XII, da Lei nº 7.713/88, matriz legal do inciso XXXV, do artigo 39, RIR/99 (aprovado pelo Decreto nº 3000/99), in verbis:
�XXXV as pensões e os proventos concedidos de acordo com o Decreto-Lei nº 8.794 e o Decreto-Lei nº 8.795, ambos de 23 de janeiro de 1946, e Lei nº 2.579, de 23 de agosto de 1955, Lei nº 4.242, de 17 de julho de 1963, art. 30, e Lei nº 8.059, de 4 de julho de 1990, art. 17, em decorrência de reforma ou falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XII);�
Com já salientado no relatório, ao analisar a impugnação apresentada a DRJ concluiu que não são todas as pensões concedidas em decorrência de reforma ou falecimento de ex-combatente da FEB que se enquadram na isenção pleiteada, mas tão-somente aquelas concedidas aos ex-combatentes que preencham as condições específicas previstas em cada um dos dispositivos legais enumerados no inciso XXXV, do art. 39, do RIR11999.
Ocorre que, dentre os documentos acostados aos autos pela recorrente junto com a sua impugnação está o Título de Pensão Militar (fls. 13) concedido originalmente ao esposo da contribuinte, no qual resta expressamente consignado que o fundamento da sua aposentadoria é o art. 30 da Lei nº 4242/63.
Por outro lado ao reverter a aposentadoria em pensão por morte, deixou a autoridade militar de consignar expressamente o artigo 30 da citada lei, o que a meu ver é irrelevante uma vez que a conversão em pensão por morte não desnatura os fundamentos da concessão, mas somente o seu beneficiário, o que foi reconhecido expressamente pela autoridade militar, conforme documento de fls. 64.
Cabe destacar, que as pensões e os proventos concedidos, entre outras hipóteses, de acordo com o art.30 da Lei nº 4242/63, em decorrência de reforma ou de falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira FEB,são isentos do imposto de renda, nos termos do artigo 6°, inciso XII, da Lei n° 7.713/88 (artigo 39, inciso XXXV, do RIR/1999).
Inclusive, essa matéria é recorrente neste Conselho e pacificada através de decisões reiteradas que asseguram o direito à isenção do imposto de renda sobre proventos de pensão auferidos em decorrência de reforma ou falecimento de ex-combatentes da Força Expedicionária Brasileira, desde que tenham sido concedidas de acordo com as determinações da Lei nº 7.71.3/88.
Diante do exposto, e de tudo mais que dos autos consta, DOU PROVIMENTO ao recurso.
É como voto.
Rodrigo Santos Masset Lacombe - Relator
 
 




(Suplente convocado) e PEDRO PAULO PEREIRA BARBOSA. Ausente, justificadamente, o
Conselheiro GUSTAVO LIAN HADDAD.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo da DRJ que julgou
procedente o auto de infracdo lavrado contra a contribuinte acima identificada, referente ao
imposto de renda pessoa fisica, exercicio 2003, ano-calendario 2002 no valor total de R$

5.759,78

Na Descricao dos Fatos e Enquadramento Legal, as fl. 07, consta a seguinte
infra¢io:

Omissdo de rendimentos recebidos de pessoa juridica,
decorrentes de trabalho com vinculo empregaticio. Contribuinte
devidamente intimado apresentou 0s comprovantes de
rendimento da fonte pagadora: Comando do Exército. O
rendimento tributavel esta de acordo com a DIRF. Apresentou
também a carta de concessdao do beneficio a viuva emitido pelo
Ministério do Exército, ocorre que a isengdo prevista aplica-se
somente aos rendimentos (pensoes e rendimentos) percebidos
pelos ex-combatentes da FEB (RIR — 99, art. 39, inc. XXXV —
Decisdo em processo de consulta item 3), portanto, o valor de R$
30.892,50 foi acrescido no campo rendimento tributavel.

O valor da linha 15 — Rendimentos Isentos e Nao-tributaveis,
foi alterado em razdo da exclusdo de valor correspondente a
rendimentos tributdveis, indevidamente informados na linha de
rendimentos isentos e ndo tributdveis.

Em sua impugnacao de fls. 01/03, a Contribuinte informa que ¢ viuva de ex-
combatente conforme documentagdo que junta aos autos, a saber: Titulo de pensdo militar,
concedido em vida ao ex combatente FEB; com o falecimento do Sr. Sebastido Tavares da
Silva, o titulo de pensdo militar, teve sua reversao para viuva beneficidria Wally Tavares da
Silva.

A DRI proferiu decisdao assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
FISICA - IRPF

Exercicio: 2003

Irpf. Pensdo especial. Isengdo. - Pensoes recebidas por
dependentes de ex-combatentes da For¢a Expedicionadria
Brasileira (FEB) somente sdo isentas se concedidas por
for¢a do Decreto-Lei n° 8.794, de 23 de dezembro de 1946,
do Decreto-Lei n° 8.795, de 23 de dezembro de 1946, da
Lei n° 2.579, de 23 de agosto de 1955, e art. 30 da Lei
n°4.242, de 17 de julho de 1963.

Lancamento Procedente
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Inconformada a contribuinte recorre reafirmando os argumentos da
impugnagao.

E o relatério do necessario.

Vote

Conselheiro Rodrigo Santos Masset Lacombe
ADMISSIBILIDADE

O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n® 70.235, de 6 de margo de 1972. Assim sendo, dele conhego.

No mérito, a questdo em andlise versa sobre a isengao do IRPF, a que se
refere o artigo 69, inciso XII, da Lei no 7.713/88, matriz legal do inciso XXXV, do artigo 39,
RIR/99 (aprovado pelo Decreto ne 3000/99), in verbis:

“XXXV as pensoes e os proventos concedidos de acordo com o
Decreto-Lei n° 8.794 e o Decreto-Lei n° 8.795, ambos de 23 de
Jjaneiro de 1946, e Lei n° 2.579, de 23 de agosto de 1955, Lei n’
4.242, de 17 de julho de 1963, art. 30, e Lei n° 8.059, de 4 de
Jjulho de 1990, art. 17, em decorréncia de reforma ou falecimento
de ex-combatente da Forga Expedicionaria Brasileira (Lei
n®7.713, de 1988, art. 6°, inciso Xll),”

Com ja salientado no relatério, ao analisar a impugnacao apresentada a DRJ
concluiu que ndo sdo todas as pensoes concedidas em decorréncia de reforma ou falecimento
de ex-combatente da FEB que se enquadram na isencdo pleiteada, mas tdo-somente aquelas
concedidas aos ex-combatentes que preencham as condigoes especificas previstas em cada um
dos dispositivos legais enumerados no inciso XXXV, do art. 39, do RIR11999.

Ocorre que, dentre os documentos acostados aos autos pela recorrente junto
com a sua impugnacdo esta o Titulo de Pensao Militar (fls. 13) concedido originalmente ao
esposo da contribuinte, no qual resta expressamente consignado que o fundamento da sua
aposentadoria ¢ o art. 30 da Lei n® 4242/63.

Por outro lado ao reverter a aposentadoria em pensdao por morte, deixou a
autoridade militar de consignar expressamente o artigo 30 da citada lei, o que a meu ver ¢
irrelevante uma vez que a conversdo em pensdo por morte ndo desnatura os fundamentos da
concessdo, mas somente o seu beneficidrio, o que foi reconhecido expressamente pela
autoridade militar, conforme documento de fls. 64.

Cabe destacar, que as pensdes e os proventos concedidos, entre outras
hipdteses, de.acordo com o art.30 da Lei no 4242/63, em decorréncia de reforma ou de
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falecimento de ex-combatente da Forca Expedicionaria Brasileira FEB,sdo isentos do imposto
de renda, nos termos do artigo 6°, inciso XII, da Lei n* 7.713/88 (artigo 39, inciso XXXV, do
RIR/1999).

Inclusive, essa matéria ¢ recorrente neste Conselho e pacificada através de
decisoes reiteradas que asseguram o direito a isen¢cdo do imposto de renda sobre proventos de
pensdo auferidos em decorréncia de reforma ou falecimento de ex-combatentes da Forga
Expedicionaria Brasileira, desde que tenham sido concedidas de acordo com as determinagdes
da Leino 7.71.3/88.

Diante do exposto, ¢ de tudo mais que dos autos consta, DOU
PROVIMENTQO ao recurso.

E como voto.

Rodrigo Santos Masset Lacombe - Relator



